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DECRETOS, LEIS, LEIS COMPLEMENTARES E PORTARIAS

A PREFEITURA DE CABREUVA comunica aos
proprietários e possuidores de imóveis rurais, com
área igual ou menor que 4 (quatro) módulos fiscais
ou seja, 48 hectares, localizados no Município,
que, através de Convênio firmado com a
Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São
Paulo apoiará a efetivação das inscrições no
Sistema de Cadastro Ambiental Rural do Estado
de São Paulo – SiCAR – SP.

Para tanto, disponibilizou espaço físico à Rua
Conselheiro Rodrigues Alves, nº 12, Centro –

COMUNICADO
SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
– horário de funcionamento das 08h00min as
12h00min e das 13h00min as 17h00min, contato
4528-4716 ou sec.meioambiente@cabreuva.sp.gov. br,
e designou a servidora Andréa Manami Yoshikawa
como responsável pelo auxílio no cadastro.

O CAR é uma importante ferramenta criada pelo
Novo Código Florestal, Lei 12.651/2012,
obrigatório para todos os imóveis rurais com a
finalidade de integrar as informações ambientais
das propriedades e posses rurais, compondo base

de dados para controle, monitoramento,
planejamento ambiental e econômico, contra o
desmatamento e será obrigatório para concessão
de crédito agrícola.

É importante ressaltar que a responsabilidade
pela inserção dos dados no SiCAR-SP será dos
proprietários e possuidores rurais.

O novo prazo para inscrição é até 05 de maio
de 2016, já contemplando a prorrogação de 1 ano
que foi concedida, sendo que nova prorrogação
não será possível conforme previsto na legislação.

DECRETO Nº 545, DE 11 DE SETEMBRO DE 2015

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

DECRETA:

ARTIGO 1º - Ficam alteradas as redações dos
itens  2, inciso I, 9, inciso II e 1, inciso III, do art. 1º, do
Decreto nº 510, de 19 de maio de 2015, passando a
vigorar com a seguinte redação:

         “Art. 1º - ………………………………..
I – ……………………………………..
 2. GLICÉRIO DA SILVEIRA ARRUDA – Secretário
Municipal de Cultura;
II - ……………………………………..
9. DAIANY GUEDES FERREIRA – Camping Cabreú-
va (Hospedagem e Turismo de Lazer);
 III - …………………………………….
1. JOSÉ CARLOS FELÍCIO – ACE (Associação Co-
mercial e Empresarial de Cabreúva).”

ARTIGO 2º- Este Decreto entra em vigor a
partir desta data.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 11 de setembro de 2015.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivado em pasta própria e afixada no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 11 de setembro de 2015.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

DECRETO Nº 546, DE 11 DE SETEMBRO DE 2015

NOMEIA A JUNTA ADMINISTRATIVA DE
RECURSOS DE INFRAÇÕES (JARI),

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

DECRETA:

ARTIGO 1º - Nos termos da Lei Municipal
1.414 de 20 de novembro de 1.998, alterada pela Lei
Municipal 1.436 de 30 de junho de 1.999, que dispõe
sobre a criação do Órgão Executivo Municipal de
Trânsito, fica nomeado o Sr. CELSO ANTONIO RO-
DRIGUES DUARTE (Secretário de Transportes), para
responder como Autoridade de Trânsito do Município
de Cabreúva/SP.

ARTIGO 2º - Fica nomeada a Junta Adminis-
trativa de Recursos de Infrações (JARI), a saber:
a) Representante do Sindicato dos Condu-

tores de Veículos:
- CARLOS RODRIGUES DUARTE – (Presidente).
b) Representante da Sociedade Civil:
- FABIO JOSÉ CAMARGO DE OLIVEIRA.
c) Representantes da Prefeitura Municipal
de Cabreúva:
- NATANAEL AMÉRICO.

ARTIGO 3º - Este Decreto entra em vigor a
partir desta data, revogado em todos os seus termos
o Decreto nº 157, de 21 de maio de 2014.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
aos 11 de setembro de 2015.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivado em pasta própria e afixado no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, aos 11 de setembro de 2015.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 2.074, DE 03 DE SETEMBRO DE 2015

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PARTICI-
PAR E INTEGRAR O CONSÓRCIO INTERMUNICI-
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FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de Ca-
breúva, aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei institui o Programa Municipal
de Pagamentos por Serviços Ambientais - PSA e es-
tabelece as diretrizes para a implantação de projetos
e ações necessárias à sua execução.

Parágrafo único. O Programa Municipal dos
Serviços Ambientais tem como objetivo disciplinar a
atuação do Poder Público Municipal em relação aos
serviços ambientais de forma a promover o desenvol-
vimento sustentável e aumentar a provisão desses
serviços em todo território municipal.

Art. 2º Para efeitos desta Lei consideram-se:
I- Serviços ecossistêmicos: benefícios que as pesso-
as obtêm dos ecossistemas;
II- Serviços ambientais: Serviços ecossistêmicos que
têm impactos positivos além da área onde são gerados;
III-  Pagamento por serviços ambientais: transação
voluntária através da qual uma atividade desenvolvi-
da por um provedor de serviços ambientais, que con-
serve ou recupere um serviço ambiental previamente de-
finido, é remunerada por um pagador de serviços ambi-
entais, mediante a comprovação do atendimento das dis-
posições previamente contratadas nos termos desta lei;
IV- Pagador de serviços ambientais: pessoa física ou
jurídica, pública ou privada, que paga por serviços ambi-
entais, dos quais se beneficia direta ou indiretamente;
V- Provedor de serviços ambientais: pessoa física ou
jurídica que executa, mediante remuneração, ativida-
des que conservem ou recuperem serviços ambien-
tais, definidos nos termos desta lei.

Art. 3º O Programa Municipal de Pagamento
por Serviços Ambientais estabelecerá:
I - Projetos de Pagamento por Serviços Ambientais; e
II – Recursos financeiros para a execução dos Proje-
tos de Pagamentos por Serviços Ambientais.

Art. 4º O Programa Municipal de Pagamento
por Serviços Ambientais será executado por meio de
Projetos de Pagamento por Serviços Ambientais insti-
tuídos por decreto municipal e especificado em edi-
tais públicos, que deverão definir:
I- Tipos e características de serviços ambientais que
serão contemplados;
II-  Área para a execução do projeto;
III- Critérios de elegibilidade e priorização dos participantes;
IV- Requisitos a serem atendidos pelos participantes;
V- Critérios para a aferição dos serviços ambientais
prestados;
VI- Critérios para o cálculo dos valores a serem pagos;
VII- Prazos mínimos e máximos a serem observados
nos contratos.

Art. 5º Fica a Prefeitura Municipal de Cabreú-
va autorizada a firmar convênio com outros atores
públicos ou privados para a execução de Projetos de
Pagamento por Serviços Ambientais.

Art. 6º Fica a Prefeitura Municipal de Cabreú-
va autorizada a realizar pagamentos a pessoas físi-
cas ou jurídicas, provedor de serviços ambientais.

Art. 7º O Poder Público Municipal poderá re-

munerar o Provedor de serviços ambientais, na forma
estabelecida nesta lei e em seu regulamento. Caso o
Município disponha de um fundo para realizar os pa-
gamentos poderá indicá-lo, caso contrário a tesoura-
ria ou órgão equivalente poderá executar os pagamen-
tos diretamente.

§1º A adesão aos Programas de Pagamento
por Serviços Ambientais será voluntária e deverá ser
formalizada por meio de contrato firmado entre o Pro-
vedor de Serviços Ambientais e a Prefeitura Municipal
de Cabreúva no qual serão expressamente definidos
os compromissos assumidos, requisitos, prazos de
execução e demais condições a serem cumpridas pelo
Provedor para fazer jus à remuneração, conforme fi-
xado em decreto regulamentador.

§2° Os provedores de serviços ambientais
serão selecionados dentre os interessados de acordo
com as diretrizes e critérios de elegibilidade definidos nos
projetos, devendo ser assegurada a observância dos
princípios da publicidade, isonomia e impessoalidade.

§3° Os valores a serem pagos aos provedo-
res de serviços ambientais deverão ser proporcionais
aos serviços prestados considerando a extensão e
características da área envolvida, os custos de opor-
tunidade e as ações efetivamente realizadas.

§4° Fica o órgão ambiental competente au-
torizado a firmar contrato com instituições finan-
ceiras para atuar como agente financeiro do pro-
grama de PSA.

Art. 8º Os recursos financeiros para a execu-
ção dos projetos de pagamentos por serviços ambi-
entais poderão vir das seguintes fontes:
I. Doações, empréstimos e transferências de pessoas
físicas ou instituições nacionais ou internacionais, pú-
blicas ou privadas;
II. Dotação orçamentária da Prefeitura;
III. Recursos do Fundo Estadual de Prevenção e Con-
trole da Poluição – FECOP destinados pelo Conselho
de Orientação a projetos de PSA no âmbito do Pro-
grama Estadual de Remanescentes Florestais, ob-
servados os requisitos previstos nas normas que
regem o FECOP;
IV. Recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídri-
cos - FEHIDRO destinados a projetos de PSA pelo
Comitê da Bacia Hidrográfica, observada a legislação
de recursos hídricos, em especial a legislação sobre
a cobrança pelo uso por recursos hídricos e a norma-
tização do FEHIDRO;
V. E outros fundos públicos ou privados, em âmbito
municipal, estadual e federal, que vierem a ser consti-
tuídos com esta finalidade.

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 03 de setembro de 2015.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

PAL DE RECUPERAÇÃO DO RIO SOROCABA E
MÉDIO TIETÊ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara do Município de
Cabreúva aprova e ele Sanciona e Promulga a seguinte Lei:

Art. 1º – Fica o Executivo Municipal autorizado a:
I – Participar de Consórcio com outros Municípios, vi-
sando a recuperação do Rio Sorocaba e Médio Tietê,
mediante a realização de Obras, Serviços e Ativida-
des de interesse comum.
II – Integrar pessoa jurídica, se assim for liberado e convi-
er ao bom desempenho das atividades do Consórcio.

Parágrafo único. O Consórcio somente será
assinado com Executivos regularmente autorizados
pelas respectivas Edilidades.

Art.2° - Para atendimento das finalidades desta
Lei, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a re-
passar recursos mensais ao referido Consórcio, nos
termos do estatuto que faz parte integrante da pre-
sente Lei.

Art. 3º - É concedida a isenção de tributos
Municipais que incidam ou venham a incidir sobre bens,
atos ou serviços do Consórcio.

Art. 4º - As despesas decorrentes da aplica-
ção desta Lei correrão por conta de verbas próprias
consignadas em orçamento.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 03 de setembro de 2015.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município. Arquiva-
da no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 03 de setembro de 2015.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 2.075, DE 03 DE SETEMBRO DE 2015

“INSTITUI O PROGRAMA DE PAGAMENTO POR
SERVIÇOS AMBIENTAIS, AUTORIZA A PREFEITU-

RA MUNICIPAL DE CABREÚVA ESTABELECER
CONVÊNIOS E EXECUTAR PAGAMENTOS AOS
PROVEDORES DE SERVIÇOS AMBIENTAIS.”

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;
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Publicada na Imprensa Oficial do Município. Arquiva-
da no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 03 de setembro de 2015.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI COMPLEMENTAR Nº 379,
DE 11 DE SETEMBRO DE 2015

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE EMPREGOS
PERMANENTES, REGIDOS PELA CONSOLIDA-

ÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO (CLT), CONSTAN-
TES DO ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº
260, DE 08 DE OUTUBRO DE 2003; SOBRE A

CRIAÇÃO DE EMPRE GOS PÚBLICOS PERMA-
NENTES, REGIDOS PELA CONSOLIDAÇÃO DAS
LEIS DO TRABALHO (CLT), CONSTANTES DO

ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 260, DE 08
DE OUTUBRO DE 2003; SOBRE A INCLUSÃO DE

EMPREGOS PÚBLICOS DE PROVIMENTO EM
COMISSÃO, CONSTANTES DA LEI COMPLEMEN-

TAR Nº 298, DE 31 DE MAIO DE 2007 E DA LEI
COMPLEMENTAR Nº32, DE 16 DE FEVEREIRO

DE 2012; SOBRE A CRIAÇÃO DA CONTROLADO-
RIA INTERNA DO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, no uso de atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de
Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a se-
guinte Lei:

Artigo 1º - Ficam incluídos, pela presente Lei
Complementar, os Empregos Públicos Permanentes,
no número designado no quadro abaixo, regido pela
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), com a se-
guinte denominação:

Parágrafo único – Ficam alterados os Qua-
dros de Cargos Permanentes, do Anexo I, da Lei Com-
plementar nº 260, de 08 de outubro de 2003, com as
modificações estabelecidas no caput do presente artigo.

Artigo 2º - Ficam criados, pela presente Lei
Complementar, os Empregos Públicos Permanentes,
no número designado no quadro abaixo, regido pela
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), com a se-
guinte denominação:

§ 1º – Ficam alterados os Quadros de Cargos
Permanentes, do Anexo I, da Lei Complementar nº 260,

de 08 de outubro de 2003, com as modificações esta-
belecidas no caput do presente artigo.

§ 2º - Não se aplicam aos ocupantes dos em-
pregos públicos objeto do presente artigo os termos
da Lei nº 1.704, de 08 de abril de 2005.

Artigo 3º - Fica alterada a redação do Anexo I
da Lei Complementar nº 260, de 08 de outubro de 2003,
passando a vigorar em conformidade com os quadros
e descrições de atribuições do emprego público de
Procurador, e dos quadros, descrições de atribuições
e requisitos mínimos dos empregos públicos de Guar-
da Municipal, Vigia e Bombeiro, na forma demonstra-
da nos respectivos quadros, que fazem parte integrante
desta Lei Complementar.

Artigo 4º - Fica alterada a redação do Artigo
4º, Parágrafo Único, Inciso I, da Lei Complementar nº
268, de 14 de maio de 2004, passando a vigorar com
a seguinte redação:
“Artigo 4º (...)

PARÁGRAFO ÚNICO - São condições míni-
mas para ocupar o emprego de Guarda Municipal:
I - Possuir entre 21 (vinte e um) e 40 (quarenta) anos
de idade; (...)”

Artigo 5º - Fica criada a Controladoria Interna
do Município, órgão ligado ao Gabinete do Prefeito.

§ 1º - Fica criado, pela presente Lei Comple-
mentar, o Emprego Público Permanente, no número
designado no quadro abaixo, regido pela Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT), com a seguinte deno-
minação:

§ 2º – Ficam alterados os Quadros de Cargos
Permanentes, do Anexo I, da Lei Complementar nº 260,
de 08 de outubro de 2003, com as modificações esta-
belecidas no caput e § 1º do presente artigo.

§ 3º - Em decorrência do disposto no caput,
fica alterada a Lei Complementar nº 298, de 31 de
maio de 2007, com a inclusão do inciso VIII no artigo
14, e para a inclusão do artigo 21-A, com as seguintes
redações:
“Art. 14 – (...)
VIII – Controladoria Interna do Município”.

“Artigo 21-A - São competências da Contro-
ladoria Interna do Município:
I – exercer a plena fiscalização contábil, financeira,
orçamentária, operacional e patrimonial dos órgãos e
das entidades públicas da Administração Direta e In-
direta do Poder Executivo Municipal, quanto à legali-
dade, legitimidade, economicidade, aplicação de sub-
venções e renúncia de receitas;
II – verificar a exatidão e a regularidade das contas e
a boa execução do orçamento, adotando medidas
necessárias ao seu fiel cumprimento;
III – realizar auditoria e exercer o controle interno e a

conformidade dos atos financeiros e orçamentários dos
órgãos do Poder Executivo com a legalidade orçamen-
tária do Município;
IV – no exercício do controle interno dos atos da ad-
ministração, determinar as providências exigidas para
o exercício do controle externo da Administração Pú-
blica Municipal Direta e Indireta a cargo da Câmara
Municipal, com o auxílio do Tribunal de Contas;
V – avaliar o cumprimento das metas previstas no pla-
no plurianual, a execução dos programas de governo,
acompanhando e fiscalizando a execução orçamentária;
VI – avaliar os resultados, quanto à eficácia e à efici-
ência, da gestão orçamentária, financeira, patrimonial
e fiscal, nos órgãos públicos da Administração Muni-
cipal, bem como da aplicação das subvenções e dos
recursos públicos, por entidades de direito privado;
VII – exercer o controle das operações de crédito e
garantias, bem como dos direitos e haveres do Município;
VIII – examinar as fases de execução da despesa,
inclusive verificando a regularidade das licitações e
contratos, sob os aspectos da legalidade, legitimida-
de, economicidade e razoabilidade, inclusive solicitan-
do pareceres de auditores fiscais municipais, estadu-
ais e federais quando julgar necessários;
IX – orientar e supervisionar tecnicamente as ativida-
des de fiscalização financeira e auditoria na Adminis-
tração Municipal;
X – expedir atos normativos concernentes à fiscaliza-
ção financeira e à auditoria dos recursos do Município;
XI – proceder ao exame prévio nos processos originá-
rios dos atos de gestão orçamentária, financeira e
patrimonial dos órgãos da Administração Pública Mu-
nicipal e nos de aplicação de recursos públicos muni-
cipais nas entidades de direito privado;
XII – promover a apuração de denúncias formais, re-
lativas a irregularidades ou ilegalidades praticadas, em
relação aos atos financeiros e orçamentários, em qual-
quer órgão da Administração Municipal;
XIII – propor ao Prefeito Municipal a aplicação das
sanções cabíveis, conforme a legislação vigente, aos
gestores inadimplentes, podendo, inclusive, sugerir o
bloqueio de transferências de recursos do Tesouro
Municipal e de contas bancárias;
XIV – sistematizar informações com o fim de estabe-
lecer a relação custo/benefício para auxiliar o proces-
so decisório do Município;
XV – implementar o uso de ferramentas da tecnologia
da informação como instrumento de controle social da
Administração Pública Municipal;
XVI – tomar medidas que confiram transparência inte-
gral aos atos da gestão do Executivo Municipal, inclu-
sive dos órgãos da Administração Indireta;
XVII – criar comissões para o fiel cumprimento das
suas atribuições;
XVIII – implementar medidas de integração e controle
social da Administração Municipal;
XIX – promover medidas de orientação e educação
com vistas a dar efetividade ao Controle Social e à
Transparência da Gestão nos órgãos Administração
Pública Municipal;
XX – assessorar, quando solicitado, e participar de
reuniões dos Conselhos de Desenvolvimento Munici-
pal, de Saúde, Educação e Assistência Social, na for-
ma prevista no regulamento de cada órgão;
XXI – proceder, no âmbito do seu Órgão, à gestão e
ao controle financeiro dos recursos orçamentários pre-
vistos na sua Unidade, bem como à gestão de pesso-
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as e recursos materiais existentes, em consonância
com as diretrizes e regulamentos emanados do Che-
fe do Poder Executivo;
XXII – zelar para que sejam revistos ou suspensos
temporariamente os contratos de prestação de servi-
ços terceirizados, assim considerados aqueles exe-
cutados por uma contratada, pessoa jurídica ou física
especializada, para a contratante Prefeitura Municipal
de Cabreúva, caso a contratada tenha pendências fis-
cais ou jurídicas;
XXIII – exercer outras atividades correlatas”.

§ 4º - Em decorrência do constante do caput

e § 1º do presente artigo, fica alterado o Organogra-
ma 1 do Anexo I da Lei Complementar nº 298, de 31
de maio de 2007.

Artigo 6º - Ficam incluídos, pela presente Lei
Complementar, os Empregos Públicos de Provimento
em Comissão, no número designado no quadro abai-
xo, regido pela Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), com a seguinte denominação:

§ 1º - Ficam alterados os requisitos para pro-
vimento do cargo em comissão de Supervisor de En-
sino, bem como o respectivo padrão de vencimentos,
nos termos das tabelas que ficam fazendo parte inte-
grante da presente Lei Complementar.

§ 2º - Em decorrência do constante do caput
e § 1º do presente artigo, ficam alterados os Quadros
de Cargos Permanentes, do Anexo I, da Lei Comple-
mentar nº 260, de 08 de outubro de 2003, com as
modificações estabelecidas no caput do presente arti-
go, e o Organograma 1 do Anexo I da Lei Comple-
mentar nº 298, de 31 de maio de 2007.

Artigo 7º - Fica a Secretaria Municipal de Ad-
ministração, através do Setor de Recursos Humanos,
responsável pela alteração dos quadros e tabelas
mencionadas na presente Lei Complementar, bem
como pela atualização dos sistemas de informação
correspondentes.

Artigo 8º - As despesas decorrentes da exe-
cução da presente Lei Complementar correrão por
conta de dotações próprias, constantes do Orçamen-
to Municipal vigente, suplementadas se necessário.

Artigo 9º - Esta Lei Complementar entrará em
vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 11 de setembro de 2015.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município. Arquiva-
da no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 11 de setembro de 2015.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI COMPLEMENTAR Nº 380,
DE 24 DE SETEMBRO 2015

“FIXA O PERCENTUAL MÍNIMO DAS FUNÇÕES
DE CONFIANÇA E DOS CARGOS EM COMISSÃO

A SEREM PREENCHIDOS POR SERVIDORES
OCUPANTES DE CARGOS EFETIVOS E POR

SERVIDORES DE CARREIRA, PREVISTOS NA LEI
COMPLEMENTAR Nº 298/2007 ALTERADA PELA

LEI COMPLEMENTAR Nº 309/2008, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de
Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a se-
guinte Lei:

Art. 1º - Fixa o percentual mínimo de 10% para
o preenchimento das funções de confiança e dos car-
gos em comissão, previstos na Lei Complementar nº
298/2007, alterada pela Lei Complementar nº 309/
2008, pelos servidores ocupantes de cargos efetivos
e os servidores de carreira, nos termos do artigo 37,
inciso V, da Constituição da República.

Parágrafo único.  As funções de confiança e
os cargos em comissão destinam-se apenas às atri-
buições de direção, chefia e assessoramento.

Art. 2º - As despesas decorrentes da execu-
ção da presente lei complementar correrão por conta
de dotações próprias, constantes do orçamento muni-
cipal vigente, suplementadas se necessário.

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogando-se as disposições em con-
trário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 24 de setembro de 2015.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município. Arquiva-
da no Setor de Expediente   e Registro da Prefeitura
de Cabreúva, em 24 de setembro de 2015.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Proccurador do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 1.038, DE 12 DE AGOSTO DE 2015

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei,

R E S O L V E:

Art. 1º. Determinar, com fulcro nos artigos 187
e seguintes da Lei Complementar Municipal nº 260/
2003, a instauração de Sindicância para apuração dos
fatos apontados pelo Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo, nos autos do processo TC-1584/003/08,
que versa sobre irregularidades na licitação e no con-
trato celebrado em 25/04/2008 com a empresa “Jofe-
ge Pavimentação e Construção Ltda.”.

Art. 2º. A Comissão Permanente de Sindicân-
cia, instituída conforme Portaria nº 165 de 25 de feve-
reiro de 2013, publicada na Imprensa Oficial do Muni-
cípio em 25 de fevereiro de 2013, deverá apresentar o
relatório conclusivo no prazo de 30 dias.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
aos 12 de agosto de 2015.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, aos 12 de agosto de 2015.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 1040,  DE 31 DE AGOSTO DE 2015

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

RESOLVE:

ARTIGO 1º - Nos termos do Artigo 1º, da Lei
Municipal nº 1.861, de 27 de agosto de 2009,nomear
os membros abaixo mencionados, para compor o
Conselho Municipal de Acompanhamento e Con-
trole Social do Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação- FUNDEB, a saber:
I – Representantes doPoder Executivo Municipal:
Titular:Iolanda Patrícia Parreira dos Santos – RG:
21.363.215
Suplente:Jacqueline Fátima Garcia Barcelli–
RG:40.911.779-1
Secretaria Municipal de Educação
Titular: Shirlene de Moraes Vasconcellos – RG:
18.669.354-0
Suplente:Daniela Aparecida da Fonseca Soares – RG:
33.395.045-8
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II – Representante dos Professores da Educação
Básica Pública:
Titular:Tania Maria Leme da Costa – RG: 16.563.356-6
Suplente:Elaine Cristina Dias – RG: 33.001.181-9
III- Representante dos Diretores das Escolas
Básicas Públicas:
Titular:Rita de Cássia Dornelles Corrêa  – RG:
7.771.284-5
Suplente: Marta Bicalho Cano – RG: 17.887.751
IV- Representante dos Servidores Técnico –
Administrativos das Escolas Básicas Públicas:
Titular:Caio Alves – RG: 42.805.380-4
Suplente: Sônia Roberta Venâncio – RG: 44.623.327-4
V- Representantes dos Pais de Alunos da
Educação Básica Pública:
Titular: Patrícia Kasue Kazikawa – RG: 8.165.570-7
Suplente: Adriana Aparecida Leme Rosa- RG:
26.723.068-0
Titular: Viviane Pedrangelo da Silva Bonifácio – RG:
41.176.565-6
Suplente:Jaqueline de Oliveira Narcizo- RG:

33.631.256-8
VI-Representantes dos Estudantes da Educação
Básica Pública:
Titular:Cleide Hidalgo – RG: 17.887.730-X
Suplente: Gustavo Ferreira de Mello Neto – RG:
33.665.745-6
Titular: Edson Lino da Silva – RG: 34.158.779-5
Suplente: Ieda Maria Pedro dos Santos – RG:
23.869.027-1
VII – Representante do Conselho Municipal
de Educação:
Titular: Valdecir Aparecido Marcolino–RG: 15.940.035-1
Suplente: Maria Cristina Corazza Marcolino – RG:
12.808.052
VIII – Representante do Conselho Tutelar:
Titular:Priscila Aparecida de Abreu Barbosa – RG:
34.874.305-1
Suplente:Viviane Braga Muniz – RG: 28.712.183-5

ARTIGO 2º- Esta Portaria entra em vigor a
partir desta data, revogadas as disposições em con-

trário, em especial as Portarias nºs383 de 23/08/2013,
387 de 05/09/2013, 469 de 14/11/2013, 587 de 23/04/
2014, 671 de 07/07/2014, 753 de 05/09/2014, 818 de
05/12/2014 e 874 de 02/02/2015.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREUVA,
em 31 de agosto de 2015.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 31 de agosto de 2015.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

Cabreúva, 09 de setembro de 2015

Resolução CMDCA 02/2015

Dispõe sobre as condutas vedadas aos(às)
candidatos(as) e respectivos(as) fiscais durante o
Processo de Escolha dos Membros do(s) Conselho(s)
Tutelar(es) e sobre o procedimento de sua apuração.

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (CMDCA) do
Município de Cabreúva, no uso de suas atribuições
conferidas pela Lei Municipal1 nº 1.725 de 2005, bem
como pelo art. 139 do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente e pelo art. 7º, da Resolução CONANDA nº
170/14, que lhe conferem a presidência do Processo
de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar e,

Considerando que o art. 7º, § 1º, letra “c”, da
Resolução CONANDA nº 170/14, dispõe que à Co-
missão Eleitoral do CMDCA cabe definir as condutas
permitidas e vedadas aos(às) candidatos(as) a mem-
bros do(s) Conselho(s) Tutelar(es);

Considerando, ainda, que o art. 11, § 6º, incisos
III e IX, da Resolução CONANDA nº 170/14, aponta tam-
bém ser atribuição da Comissão Eleitoral do CMDCA, ana-
lisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedi-
dos de impugnação e outros incidentes ocorridos no dia da
votação, bem como resolver os casos omissos,

RESOLVE :

ART. 1º -A campanha dos(as) candidatos(as)
a membros do Conselho Tutelar é permitida somente
após a publicação da lista final dos(as) candidatos(as)
habilitados(as) no Processo de Escolha e será encer-
rada a meia noite da véspera do dia da votação.

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE MUNICÍPIO DE CABREÚVA – SP

Fundado em 27 de agosto de 1.998 – Lei Municipal nº 1.409 - Alterada pela Lei nº 1.725/05

ART. 2º -  Serão consideradas condutas ve-
dadas aos(às) candidatos(as) devidamente habilitados
ao Processo de Escolha dos membros do Conselho
Tutelar de 2015 e aos(às) respectivos(as) fiscais:

1.) Da Propaganda
a.) oferecer, prometer ou solicitar dinheiro, dádiva, rifa,
sorteio ou vantagem de qualquer natureza;
b.) perturbar o sossego público, com algazarra ou abu-
sos de instrumentos sonoros ou sinais acústicos;
c.) fazer propaganda por meio de impressos ou de
objeto que pessoa inexperiente ou rústica possa con-
fundir com moeda;
d.) prejudicar a higiene e a estética urbana ou desres-
peitar posturas municipais ou que impliquem qualquer
restrição de direito;
e.) caluniar, difamar ou injuriar quaisquer pessoas, bem
como órgãos ou entidades que exerçam autoridade pública;
f.) fazer propaganda de qualquer natureza, que for
veiculada por meio de pichação, inscrição a tinta, fixa-
ção de placas, estandartes, faixas e assemelhados,
nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão
do Poder Público, ou que a ele pertençam, e nos de
uso comum (cinema, clubes, lojas, centros comerci-
ais, templos, ginásios, estádios, ainda que de proprie-
dade privada), inclusive postes de iluminação pública e
sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes,
paradas de ônibus e outros equipamentos urbanos;
g.) colocarpropaganda de qualquer natureza em ár-
vores e nos jardins localizados em áreas públicas, bem
como em muros, cercas e tapumes divisórios, mesmo
que não lhes causem dano;
h.) fazer propaganda mediante outdoors, sujeitando-
se a empresa responsável e candidatos(as) à imedia-
ta retirada da propaganda irregular.

2.) Da campanha para a escolha
 a.)confeccionar, utilizar ou distribuir por comitê,

candidato(a) ou com a sua autorização, camisetas,
chaveiros, bonés, canetas, brindes, cesta básicas ou
quaisquer outros bens ou materiais que possam pro-
porcionar vantagem ao(à) eleitor(a);
b.)realizar showmício e evento assemelhado para pro-
moção de candidatos(as), bem como apresentação,
remunerada ou não, de artistas com a finalidade de
animar comício ou reunião de campanha;
c.) utilizar trios elétricos em campanha, exceto para a
sonorização de anúncio de comícios;
d.)usar símbolos, frases ou imagens, associadas ou
semelhantes às empregadas por órgão de governo,
empresa pública ou sociedade de economia mista;
e.) efetuar qualquer tipo de pagamento em troca de
espaço para a veiculação de propaganda em bens parti-
culares, cuja cessão deve ser espontânea e gratuita.

3.) No dia do processo de escolha
a.) usar alto-falantes e amplificadores de som ou pro-
mover comício ou carreata;
b.) arregimentar eleitor ou fazer propaganda de boca de urna;
c.) até o término do horário de votação, contribuir, de
qualquer forma, para aglomeração de pessoas por-
tando vestuário padronizado, de modo a caracterizar
manifestação coletiva, com ou sem utilização de veículos;
d.) fornecer aos(às) eleitores(as) transporte ou refeições;
e.) doar, oferecer, prometer ou entregar ao(à) eleitor(a),
com o fim de obter-lhe o voto, bem ou vantagem pes-
soal de qualquer natureza, inclusive emprego ou fun-
ção pública, desde o registro de candidatura até o dia
da eleição, inclusive (captação de sufrágio);
f.) padronizar, nos trabalhos de votação, o vestuário
dos(as) seus(suas) respectivos(as) fiscais.

4.) Das Penalidades

ART. 3º - O desrespeito às regras apontadas
no art. 2º desta Resolução caracterizará inidoneidade
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moral, deixando o(a) candidato(a) passível de impug-
nação da candidatura, por conta da inobservância do
requisito previsto no art. 133, inciso I, do Estatuto da
Criança e do Adolescente.

5.) Do Procedimento de Apuração das Condutas
Vedadas

ART. 4º - Qualquer cidadão ou candidato(a) poderá
representar à Comissão Eleitoral do CMDCA contra
aquele(a) que infringir as normas desta Resolução,
instruindo a representação com provas ou indícios de
provas da infração.

ART. 5º - No prazo de 01 (um) dia contado do recebi-
mento da notícia da infração às condutas vedadas pre-
vistas nesta Resolução, a Comissão Eleitoral do CMD-
CA deverá instaurar procedimento administrativo para
a devida apuração de sua ocorrência, expedindo-se
notificação ao(à) infrator(a) para que, se o desejar,
apresente defesa no prazo de 02 (dois) dias contados
do recebimento da notificação (art. 11, § 3º, inciso I,
da Resolução CONANDA nº 170/14).

Parágrafo único – O procedimento administra-
tivo também poderá ser instaurado de ofício pela Co-
missão Eleitoral do CMDCA, assim que tomar conhe-
cimento por qualquer meio, da prática da infração.

ART. 6º - A Comissão Eleitoral do CMDCA poderá,
no prazo de 02 (dois) dias do término do prazo da defesa:
I –arquivar o procedimento administrativo se entender
não configurada a infração ou não houver provas sufi-
cientes da autoria, notificando-se o representado e o
representante, se o caso;
II – determinar a produção de provas em reunião de-
signada no máximo em 02 (dois) dias contados do
decurso do prazo para defesa (art. 11, § 3º, inciso II,
da Resolução CONANDA nº 170/14).

ART. 7º - Finalizada a reunião designada para a
produção das provas indicadas pelas partes, a Comis-
são Eleitoral decidirá, fundamentadamente, em 02
(dois) dias, notificando-se, em igual prazo, o(a)
representado(a) e, se o caso, o(a) representante, que
terão também o mesmo prazo para interpor recurso,
sem efeito suspensivo, à Plenária do Conselho Muni-
cipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (art.
11, § 4º, da Resolução CONANDA nº 170/14).

Parágrafo único – A Plenária do Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente decidirá
em 02 (dois) dias do término do prazo da interposição do
recurso, reunindo-se, se preciso for, extraordinariamen-
te (art. 11, § 4º, da Resolução CONANDA nº 170/14).

ART. 8º - No prazo máximo de 02 (dois) dias
dotérmino do prazo para apreciação do recurso even-
tualmente interposto, a Comissão Eleitoral do CMD-
CA encarregada de realizar o Processo de Escolha,
fará publicar a relação dos(as) candidatos(as)
habilitados(as), enviando, em igual prazo, cópia ao
Ministério Público. (art. 11, § 5º, da Resolução CO-
NANDA nº 170/14).

ART. 9º -O(A) representante do Ministério Pú-
blico, tal qual determina o art. 11, § 7º, da Resolução
CONANDA nº 170/14, deverá ser cientificado de to-
das as decisões da Comissão Eleitoral do CMDCA e
de sua Plenária, no prazo de 02 (dois) dias de sua
prolação.

ART. 10 - Os prazos previstos no art. 3º se-

guirão a regra do art. 172 do Código de Processo Civil
(Lei Federal nº 5.869, de 11/01/1973), ou seja, reali-
zar-se-ão em dias úteis, das 6 (seis) às 20 (vinte) horas.

6.) Da Publicidade desta Resolução

ART. 11 - Para que o teor desta Resolução seja de
conhecimento de todos os munícipes e candidatos(as), ela
deverá ter ampla publicidade, sendo publicada no Diário
Oficial do Município ou meios equivalentes, além de
ser afixada em locais de grande acesso ao público e
noticiada em rádios, jornais e outros meios de divul-

Segue listagem oficial dos Candidatos APTOS para Eleição Conselho Tutelar, bem como, a  retificação e
reiteração de parte do Edital referente à  propaganda eleitoral, eleição, apuração, proclamação, nomeação e
posse dos eleitos. Vale ressaltar que as datas importantes estão destacadas em negrito.

INFORMAÇÕES SOBRE ELEIÇÃO DO CONSELHO TUTELAR

CAPÍTULO VI
DA PROPAGANDA ELEITORAL

Art. 6° Toda propaganda eleitoral será realizada pelos
candidatos imputando-lhes responsabilidades nos
excessos praticados por seus simpatizantes.

I- Não será permitida propaganda que implique grave
perturbação à ordem, aliciamento de eleitores por
meios insidiosos e propaganda enganosa.
a) Considera-se grave perturbação à ordem,
propaganda que fira as posturas municipais, que
perturbe o sossego público ou que prejudique a higiene
e a estética urbana.
b) Considera-se aliciamento de eleitores por meios
insidiosos, oferecimento ou promessa de dinheiro,
dádivas, benefícios ou vantagens de qualquer
natureza, mediante apoio para candidaturas.
c) Considera-se propaganda enganosa a promessa
de resolver eventuais demandas que não são da
atribuição do Conselho Tutelar, a criação de
expectativas na população que, sabiamente, não

poderão ser equacionadas pelo Conselho Tutelar, bem
como qualquer outra que induza dolosamente o eleitor
a erro, com o objetivo de auferir com isso, vantagem a
determinada candidatura.
II- É vedado ao candidato a cargo de Conselheiro
Tutelar, propaganda eleitoral em rádio, televisão,
outdoors e luminosos, sendo permitida a participação
em debates e entrevistas, garantindo a igualdade de
condições a todos os candidatos.
III- É vedado no dia da eleição, transportar eleitores
em veículos considerados coletivos particulares
(ônibus, vans e caminhões).
§1° Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente - CMDCA processar e decidir
sobre as denúncias referentes à propaganda eleitoral,
podendo, inclusive, determinar a retirada ou a
suspensão da propaganda, o recolhimento do material
e a cassação de candidaturas.
§2° É vedado aos órgãos da administração pública
direta ou indireta, federais, estaduais ou municipais
realizar qualquer tipo de propaganda que possa
caracterizar como de natureza eleitoral.

gação, inclusive e se possível, pela internet.

7.) Da Disposição Transitória

ART. 13 - Quando da vigência da Lei Federal nº
13.105, de 16/03/2015, que instituiu o novo Código
de Processo Civil, o mencionado dispositivo legal
indicado no art. 3º desta Resolução será substituí-
do pelo art. 212.

Samira Kalil Waldemarim
Presidente CMDCA
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§3° É vedado a quem está no exercício da função pública,
fazer propaganda e colocar em vantagem candidatos.
§4° O prazo permitido para propaganda eleitoral terá
início no dia 30 de agosto de 2015, sendo que no dia
da eleição não será permitida a propaganda eleitoral.

CAPÍTULO VII
DA ELEIÇÃO

Art. 7° O voto será direto, secreto e facultativo.
I- Somente serão admitidos votos dos eleitores do
município de Cabreúva.
II- A eleição será presidida pelo Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA.
III- A eleição será realizada no dia 04 de outubro de
2015, no horário de 9h00 as 15h00, na EMEF
“Maestro Benedito Mesquita da Silveira”, situado
na Avenida Vereador José Donato n° 1.451 – Bairro
Jacaré, sendo vedada a distribuição de senhas para
votação após as 15h00.
IV- No local de votação será afixada a lista dos
candidatos habilitados, com seus respectivos nomes,
codinomes e números.
IV- O eleitor deverá apresentar à Mesa Receptora de
Votos o título de eleitor e a carteira de identidade ou
outro documento com foto.
VII- O eleitor votará uma única vez em 01 (um)
candidato na Mesa Receptora de Votos.
VIII- Será considerada, para efeito de votação, a
menção ao voto, o número de inscrição ou o nome
completo do candidato e/ou codinome, desde que o
último conste em sua ficha de inscrição, ficando
inválido o voto com o número, nome e/ou codinome
de mais de um candidato.
IX- Serão considerados eleitos os 10 (dez) candidatos
mais votados, sendo que os 05 (cinco) primeiros serão
titulares e os 05 (cinco) subseqüentes serão suplentes
de acordo com o número de votos recebidos.

Parágrafo único. Havendo empate na
votação, será considerado eleito o candidato com
maior idade e persistindo o empate o candidato que
conte com maior número de filhos menores de 18 anos.

CAPÍTULO VIII
DA APURAÇÃO

Art. 8° A apuração dar-se-á no mesmo dia da
eleição, após seu encerramento as 15h00, sob
coordenação da Presidente do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente e a supervisão
do Ministério Público.

Parágrafo único.  Os candidatos poderão
acompanhar a apuração dos votos sendo que qualquer
reclamação, dúvida ou impugnação no que se refere
ao voto será, transcrita e livro ata com assinatura de
três testemunhas ou resolvida imediatamente pela
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente – CMDCA e pelo Promotor
de Justiça de Cabreúva.

CAPÍTULO IX
DA PROCLAMAÇÃO, NOMEAÇÃO E POSSE DOS

ELEITOS

Art. 9° Concluída a apuração dos votos, a

presidente do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente – CMDCA proclamará o
resultado da escolha afixando os nomes dos eleitos
em lugares públicos, colocando o número de votos
recebidos e o resultado da eleição, bem como na
imprensa local.
§1°  Os 05 (cinco) candidatos eleitos e os 05 (cinco)
suplentes serão nomeados e empossados pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente – CMDCA no dia 10 de janeiro de 2016.,
em ato solene, na Câmara Municipal de Cabreúva.
§2° Ocorrendo a vacância do cargo, assumirá o
suplente que houver obtido o maior número de votos
pelo período restante do mandato.

Samira Kalil Waldemarim
Presidente CMDCA
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